
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.859 - SE (2013/0385140-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : EWERTON LOBÃO MACIEL 
ADVOGADO : DIOGO DANTAS OLIVEIRA 
AGRAVADO : CHUZABURO SAKAMOTO E OUTRO
ADVOGADA : ANA LUCIA SOUZA ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
- APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INTERDITO PROIBITÓRIO 
COM PEDIDO DE LIMINAR DE COMINAÇÃO DE PENA 
PARA O CASO DE NOVA TURBAÇÃO - ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL - NÃO 
CABIMENTO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL - 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO - 
CERCEAMENTO DE DEFESA - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA

1.- A alegação de ofensa a dispositivos da Constituição Federal não 
tem passagem em sede de Recurso Especial, voltado ao enfrentamento 
de questões infraconstitucionais, apenas. 

2.- Não se viabiliza o Especial pela indicada ausência de prestação 
jurisdicional quando, embora rejeitados os embargos de declaração, 
verifica-se que a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
colegiado de origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada e sem omissões, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do Recorrente. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao 
proclamar que, se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos utilizados pela parte. 

3.- O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe 
avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância com o 
disposto no parte final do artigo 130 do CPC. É firme a jurisprudência 
desta Corte no sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer 
juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de 
Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula/STJ. 

4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e João Otávio 

de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.859 - SE (2013/0385140-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : EWERTON LOBÃO MACIEL 
ADVOGADO : DIOGO DANTAS OLIVEIRA 
AGRAVADO : CHUZABURO SAKAMOTO E OUTRO
ADVOGADA : ANA LUCIA SOUZA ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- EWERTON LOBÃO MACIEL interpõe agravo interno contra decisão 

que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial sob os seguintes fundamentos: i)- que 

alegação de ofensa a dispositivo constitucional não tem passagem em sede de Recurso 

Especial; ii)- que não houve negativa de prestação jurisdicional; iii)- que não houve 

cerceamento de defesa.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, alegando, em síntese, que o livre 

convencimento do Juiz não pode servir para a total ausência de produção de provas.

Repisou ainda, os argumentos expostos nas razões do Especial.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.859 - SE (2013/0385140-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (fls. 321/324):

[...].

4.- O inconformismo não merece prosperar.

5.- Em primeiro lugar cumpre advertir que a alegação de ofensa 
ao artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal não tem 
passagem em Recurso Especial, voltado ao enfrentamento de 
questões infraconstitucionais, apenas. 

6.- No mais, não se viabiliza o especial pela indicada ausência de 
prestação jurisdicional. É que, embora rejeitados os embargos de 
declaração, verifica-se que a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada e sem omissões, ainda 
que em sentido contrário à pretensão do Recorrente. A 
jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

7.- Quanto ao alegado cerceamento de defesa, é de se ter presente 
que o destinatário final das provas produzidas é o Juiz, a quem 
cabe avaliar quanto à sua suficiência e necessidade, em 
consonância com o disposto no parte final do referido artigo 130 
do CPC. Aliás, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de 
que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das 
provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em 
âmbito de Especial, a teor do enunciado 7 da Súmula deste 
Tribunal. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 05 E 07 DO STJ. 
DISCUSSÃO AFETA AO LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO DO MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL 
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CONHECIDO E IMPROVIDO. 

1. O aresto ora hostilizado deu por suficiente a simples análise do 
contrato celebrado entre as partes para saber se era ou não 
oneroso. Tal conclusão, definitivamente, não se desfaz sem a 
apreciação detida do instrumento contratual, circunstância que 
atrai a incidência das súmulas 05 e 07 desta Corte. 

2. Ademais, a análise da plausibilidade da prova requerida é 
questão afeta ao livre convencimento motivado do magistrado, 
não configurando nulidade ou cerceamento de defesa o 
indeferimento de provas reputadas imprestáveis ao deslinde da 
controvérsia. 

3. Agravo regimental conhecido e improvido. 

(AgRg no Ag 1044254/RS, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 09/03/2009); 

AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO DE SEGURO DE VIDA - 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE - POSSIBILIDADE - 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA - 
NÃO-OCORRÊNCIA - INCAPACIDADE ABSOLUTA - DEVER 
DE INDENIZAR - CARACTERIZAÇÃO - ENTENDIMENTO 
OBTIDO DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
- IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME NESTA INSTÂNCIA 
ESPECIAL - APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA 
/STJ - AGRAVO IMPROVIDO. 

(AgRg no REsp 1097158/SC, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, 
TERCEIRA TURMA, DJe 29/04/2009); 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. DANO MORAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 

1. Não se verifica a suscitada violação ao art. 535 do CPC, 
porquanto as questões submetidas ao Tribunal de origem foram 
suficiente e adequadamente delineadas, com abordagem integral 
do tema e fundamentação compatível. 

2. Para análise de eventual cerceamento de defesa decorrente do 
julgamento antecipado da lide é imprescindível o revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nas instâncias ordinárias, 
providência vedada em sede especial nos termos da súmula 7 
desta Corte. Precedentes. (...) 
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(AgRg no Ag 979.374/RS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, DJe 20/10/2008). 

8.- Ante o exposto, com apoio no art. 544, § 4º, II, “a”, do CPC, 
conhece-se do Agravo, negando-lhe provimento.

5.- Embora evidente o esforço do agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, ser mantida por 

seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0385140-1 AREsp 434.859 / SE

Números Origem:  201111101053  2012217342  73282012

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EWERTON LOBÃO MACIEL
ADVOGADO : DIOGO DANTAS OLIVEIRA
AGRAVADO : CHUZABURO SAKAMOTO E OUTRO
ADVOGADA : ANA LUCIA SOUZA ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EWERTON LOBÃO MACIEL
ADVOGADO : DIOGO DANTAS OLIVEIRA
AGRAVADO : CHUZABURO SAKAMOTO E OUTRO
ADVOGADA : ANA LUCIA SOUZA ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 
João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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